Indenizacéo - Responsabilidade civil -
Erro médico - Conduta culposa -
Nao-ocorréncia - Nexo causal - Auséncia -
Dano moral - Inexisténcia

Ementa: Acdo de indenizacdo. Responsabilidade civil.
Erro médico. Auséncia de verificacdo de conduta culpo-
sa. Danos morais. Inexisténcia.

- A obrigacdo de reparar por erro médico exige a com-
provacdo de que o profissional tenha agido com imperi-
cia, negligéncia ou imprudéncia, além da demonstracao

do nexo de causalidade entre a conduta médica e as
conseqiéncias lesivas & salde do paciente, sem o que
ndo se pode atribuir responsabilidade civil.

APELACAO CIVEL N° 1.0515.02.002351-8/002 - Comarca

de Piumhi - Apelantes: 1°5) Fundagdo Geraldo Corréa,
Hospital Séo Jodo de Deus; 2°) Liberato Sévio Siqueira
de Souza - Apelada: Arlete José da Silva - Relator: DES.
ALVIMAR DE AVILA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO, REJEITAR A PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO
A AMBAS AS APELACOES.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2008. - Alvimar
de Avila - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALVIMAR DE AVILA - Trata-se de dois recursos
de apelacdo, o primeiro interposto por Fundacdo
Geraldo Corréa - Hospital Sado Jodo de Deus e o segun-
do interposto por Liberato Sdvio Siqueira de Souza, nos
autos da “acdo ordindria de indenizacéo por danos
morais e materiais” movida em seu desfavor por Arlete
José da Silva.

Insurgem-se os recorrentes contra deciséo que jul-
gou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, para
condenar os requeridos, solidariamente, ao pagamento
de indenizacéo por danos morais & autora, no valor de
R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), acrescidos de juros
de mora e correcdo monetdria (f. 286/292).

O primeiro opelcmfe, em suas razdes recursais,
alega que a apelada, pessoalmente, no dia da audién-
cia, ndo apresentava qualquer limitacdo ou seqiela
visivel, sendo injustificdvel a fixagdo dos danos morais no
montante arbitrado. Sustenta que, em se fratando de
obrigacdo de meio, é impossivel atribuir a médico expe-
riente qualquer procedimento incompativel com a boa
prdtica da medicina ou atos que tenham acarretado o
suposto dano. Ressalta que o perito oficial ndo é espe-
cialista em cardiologia, ndo obstante seu alto nivel técni-
co. Afirma que as alegacées periciais no sentido de que
seria necessdrio exame de cateterismo para assegurar a
necessidade da cirurgia s@o totalmente desprovidas de
conhecimento médico apurado, por ser este um proce-
dimento altamente invasivo, que traz riscos de infecgdo,
do qual ndo havia necessidade diante da credibilidade
do conjunto de exames apresentados pela paciente.
Assevera que o laudo do perito oficial em momento
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algum aponta seqiela decorrente da intervencéo cirrgi-
ca realizada ou indica falha no procedimento.
Argumenta que a cirurgia realizada na apelada, com
sucesso, ndo foi desnecessdria, ainda que utilizada para
corrigir defeito diverso daquele indicado nos exames
preparatérios. Defende que o médico requerido agiu
corretamente e com inquestiondvel profissionalismo,
compativel com sua especialidade médica. Aponta que
descaracterizada a culpa do médico, também néo hé
que se falar em responsabilidade do hospital. Salienta
que o compromisso assumido pelos médicos consiste em
obrigacdo de meio, e ndo de resultado, competindo &
autora o 6nus da prova, tanto para responsabilizar o
profissional quanto o hospital. Aduz que em nenhum
momento a apelada logrou éxito em demonstrar que
vivenciou situagdes de desconforto emocional, aptas a
comprovar a existéncia do efetivo dano moral. Pede a
reforma da sentenca, com a improcedéncia do pedido
inicial. Eventualmente, requer a minoracdo da inde-
nizagdo fixada a titulo de danos morais, porque exces-
siva (f. 296/311).

O segundo apelante, por sua vez, pugna, prelimi-
narmente, pelo conhecimento e provimento do agravo
retido nos autos (f. 195/198), aviado contra decisdo que
indeferiu o pedido de realizacéo de nova prova pericial
(f. 190). Ainda em sede de preliminar, alega a inépcia da
peticdo inicial, por ndo conter a causa de pedir, uma vez
que a autora ndo declinou em suas razées qual o ato
praticado pelos réus que teria lhe causado danos, o que
prejudicou sobremaneira a sua defesa. No mérito, sus-
tenta que o laudo pericial oficial se encontra em
desacordo com o laudo do assistente técnico e com a li-
teratura médica juntada aos autos. Afirma que a cirurgia
realizada ndo foi desnecessaria, ainda que tenha corrigi-
do defeito diverso do inicialmente constatado através dos
exames. Assevera que o exame que deixou de ser rea-
lizado apenas complementaria os outros apresentados,
ndo podendo ser responsabilizado por falha administra-
tiva do hospital e do SUS por manterem equipamento
estragado. Defende a inexisténcia do dano, pois a cirur-
gia foi realizada com sucesso e a paciente néo teve qual-
quer seqiela ou impedimento para as suas atividades da
vida didria. Pede a reforma da sentenca, com a impro-
cedéncia do pedido inicial. Eventualmente, requer a
reducdo da indenizacdo fixada a titulo de danos morais,
porque excessiva (f. 313/325).

A apelada apresentou contra-razées de f. 331/333
e 349/351, pugnando pelo desprovimento dos recursos,
pela incluséo dos danos materiais na condenacéo e pela
majoracdo dos honordrios de sucumbéncia fixados em
primeiro grau.

Conhece-se dos recursos, por estarem presentes os
pressupostos de sua admissibilidade.

Inicialmente, examina-se o agravo retido nos autos
de f. 195/198, aviado pelo segundo apelante contra a

120 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008

decisdo interlocutéria de f. 190, que indeferiv o pedido
de realizacdo de nova pericia médica.

Alega o agravante que é necessdria a realizagéo
de nova pericia médica, porquanto o laudo pericial
apresentado as f. 146/177 foi elaborado por profissional
que ndo é especialista em cardiologia, em desconformi-
dade com o laudo do assistente técnico (f. 184/186) e
com a literatura médica juntada aos autos.

Em que pese a inteligéncia dos argumentos apre-
sentados pelo agravante, tem-se que ndo hd como se
afastar a pericia técnica oficial, que foi realizada por pro-
fissional de confianca do juizo, unicamente por ter sido
desfavordvel aos interesses da parte.

Competia ao agravante a prova de que o perito
oficial foi parcial na elaborag@o do laudo, o que néo se
verificou no caso dos autos.

Sabe-se que cabe o juiz da matéria decidir sobre
a necessidade da produgéo de provas (art. 130 do
Cédigo de Processo Civil), pois toda prova é dirigida a
ele e incumbe ao mesmo sua direcéo e deferimento.

Nesse sentido, os escélios jurisprudenciais:

O art. 130 do CPC preceitua caber ao juiz, de oficio ou a
requerimento das partes, a determinagdo das provas
necessdrias & instrucdo do processo, devendo zelar para que
a controvérsia seja deslindada e reste perfeita e acabada a
prestacéo jurisdicional (ac. un. da 3% Cémara do TJCE de
22.11.1995, na Ap. 27.598, Rel. Des. Edgar Carlos de
Amorim; Adcoas, de 30.7.1996, n. 815066-8).

Toda prova ¢é dirigida ao juiz e somente a ele incumbe a sua
direcdo em ordem ao esclarecimento da controvérsia, ndo se
podendo imputar, em face dos aspectos da cognicdo posta
em juizo, que tal prova seja acoimada de desnecesséria (ac.
un. da 6 Camara do TJSP de 12.05.1994, na Ap. 219.448-
1, Rel. Des. Munhoz Soares; JTJSP de 164/161).

Sendo o Juizo o destinatdrio da prova, somente a ele cumpre
aferir sobre a necessidade ou ndo de sua realizacdo (ac. un.
da 3¢ Camara do TJSP de 25.6.1996, no Ag. 13.811-5, Rel.
Des. Hermes Pinotti; JTISP 186/241).

No caso dos autos, convencido o il. Magistrado de
primeiro grau da desnecessidade de nova prova pericial
para a formacdo de sua conviccdo pessoal acerca da
lide, deve ser mantida a decisdo que desacolheu o pedi-
do de nova prova pericial, conforme julgados:

S6 ao juiz cabe avaliar a necessidade de nova pericia (JTJ
142/220).

O art. 437 do CPC néao impde ao juiz a realizagdo de uma
segunda pericia quando houver divergéncias entres os
experts (JTISP 155/115).

Ademais, o julgador néo fica adstrito as conclusdes
do laudo pericial, podendo externar posicdo diversa,
desde que condizente com os demais fatos e provas pre-
sentes nos autos.



Com tais consideracbes, nega-se provimento ao
agravo retido nos autos, aviado pelo requerido, para que
seja mantida a r. decis@o interlocutéria que indeferiu a
producéo de nova prova pericial.

O segundo apelante alega, ainda, preliminar de
inépcia da peticdo inicial, por ndo conter a causa de
pedir, uma vez que a autora ndo declinou em suas razdes
qual o ato praticado pelos réus que teria lhe causado
danos, o que prejudicou sobremaneira a sua defesa.

Ora, observa-se que tal questdo j& foi apreciada e
devidamente rejeitada em grau de recurso de agravo de
instrumento, aviado pelo hospital requerido (Al n°® 2.0000.
00.392449-8/000), como reconhecido pelo préprio
recorrente, que junta cépia do acérddo as f. 102/103.

Naquela oportunidade, entendeu-se que a peticdo
inicial de f. 02/09, ainda que néo absolutamente perfei-
ta, permite a compreensdo da causa de pedir, bem como
o teor e a extensdo do pedido formulado, ndo prejudi-
cando a defesa dos requeridos, que foi devidamente
apresentada as f. 32/44 e 52/41.

Assim tem considerado a jurisprudéncia majoritdria:

E inepta a inicial ininteligivel (RT 508/205) salvo se, embora
singela, permite ao réu respondé-la integralmente (RSTJ
77/134), inclusive quanto ao mérito (RSTJ 71/363) ou,
embora confusa e imprecisa, permita a avaliacdo do pedido.
(TJ 141/37) (NEGRAO, Theotonio. CPC anotfado. 28. ed.,
p. 276).

Logo, ndo é inepta a peticdo inicial que narra fatos
e deduz pedido suficientemente conseqiente em relagéo
aos mesmos, ainda que seja omissa em alguns pontos.

Com tais consideracdes, rejeita-se a preliminar
argiida pelo segundo apelante e passa-se & andlise do
mérito de ambos os recursos de apelacéo, porque con-
vergentes em sua argumentagdo.

Cuidam os autos de ag@o de indenizacdo promovi-
da pela ora apelada contra o médico e o hospital
responsdveis pela cirurgia cardiaca a que teve de se sub-
meter, alegando que o primeiro teria agido com culpa ao
realizar uma intervencdo cirdrgica desnecessdria, com
base em exames imprecisos, expondo sua vida a um
grande risco, com o agravamento de seu estado clinico.

O art. 186 do Cédigo Civil de 2002 dispée que
todo aquele que causa dano a outrem é obrigado a
repard-lo, verbis:

Aquele que, por acéo ou omissdo voluntdria, negligéncia, ou
imprudéncia, violar direito e causar dano a outrem, ainda
que exclusivamente moral, comete ato ilicito.

Da andlise desse texto legal, extraem-se trés ele-
mentos essenciais da responsabilidade civil: culpa, dano
e nexo de causalidade.

Sobre a culpa, tem-se que o ato contrério & ordem
juridica que viole direito subjetivo privado é uma infragéo
civil e induz & responsabilidade civil. Havendo delibera-

da violacdo, tem-se caracterizado o dolo; o desrespeito
a um dever preexistente, quer seja relativo & pessoa ou
bens, ou a um contrato, caracteriza a culpa. Ambos sdo
conhecidos no direito brasileiro pela nomenclatura de
atos ilicitos e geram o mesmo efeito: a obrigacdo de in-
denizar, que é medida pelo prejuizo causado.

Quanto ao dano, tem-se que, sem a sua prova,
ninguém pode ser responsabilizado civilmente. O dano
pode ser material (sentido estrito), simplesmente moral,
ou seja, sem repercussdo na érbita financeira do ofendi-
do (sentido amplo), ou, ainda, cumulativamente, mate-
rial e moral.

No que se refere ao nexo causal, tem-se que, para
que seja caracterizada a responsabilidade civil, ndo
basta que o agente tenha procedido contra jus, pois esta
ndo se define pelo fato de cometer um “erro de con-
duta”. Néo basta que a vitima sofra um dano, que é o
elemento objetivo do dever de indenizar, |G que, se ndo
houver um prejuizo, a conduta antijuridica ndo gera obri-
gacéo de indenizar. Para que surja a obrigacdo de
reparar, mister se faz prova da existéncia de uma relacdo
de causalidade entre a acdo ou omissdo culposa do
agente e o dano experimentado pela vitima. Se a vitima
experimentar um dano, mas ndo se evidenciar que o
mesmo resultou do comportamento ou da atitude do réu,
o pedido de indenizacéo, formulado por aquela, deverd
ser julgado improcedente.

Sem a coexisténcia dessa trilogia, portanto, ndo hé
como se cogitar de obrigacdo indenizatéria.

Todavia, no direito brasileiro, a responsabilidade
civil do médico encontra-se expressamente consagrada
no art. 1.545 do Cédigo Civil de 1916, que preceitua:

Os médicos, cirurgides, farmacéuticos, parteiras e dentistas
sGo obrigados a satisfazer o dano, sempre que, por impru-
déncia, negligéncia ou impericia, em atos profissionais,
resultar morte, inabilitacdo de servir ou ferimentos.

Sobre tal norma Miguel Kfouri Neto expde:

O art. 1.545 do CC pétrio esposou inteiramente a teoria da
culpa, no que diz respeito & responsabilidade médica.
Havendo dano - morte, incapacidade ou ferimento -, a viti-
ma deve provar que o médico agiu com culpa sfricto sensu -
impericia, imprudéncia ou negligéncia - para poder ser
ressarcida (A responsabilidade civil do médico - RT 654/93,
in Ajuris - edig@o especial).

Entdo, a vitima do dano, para ser ressarcida, de-
verd provar de modo irrefutdvel a imprudéncia, ne-
gligéncia ou impericia do profissional.

Ademais, cumpre afirmar que a relacdo existente
entre paciente e médico é de natureza contratual e se
trata de uma relacdo de consumo. Nesse sentido, esta-
belece o art. 14, § 4°, do CDC:

“A responsabilidade pessoal dos profissionais li-
berais serd apurada mediante verificacdo de culpa”.
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A responsabilidade objetiva, consagrada no Cédi-
go de Defesa do Consumidor, prevé como excecéo o art.
14, § 4°, do CDC. Dessa forma, para que possa haver
a responsabilizacdo do médico, é preciso que haja a
comprovacéo da existéncia de culpa, ou seja, é preciso
demonstrar que o médico agiu com negligéncia,
imprudéncia ou impericia.

Enfatize-se que os médicos, como seres humanos,
tém o direito de errar. O erro profissional resulta da
incerteza ou da imperfeicdo da arte, e ndo da negligén-
cia ou incapacidade de quem a exercita, salvo, é claro,
em se tratando de erro grosseiro.

O erro profissional ndo deve ser conceituado como
culposo, exceto se o médico, comprovadamente, agir
com culpa ou dolo. Néo se considera erro profissional,
conforme jé dito, o que resulta da impreciséo, incerteza
ou imperfeicdo da arte, sendo objeto de controvérsia ou
ddvida. Além disso, as questdes puramente técnicas
escapam ao Ambito dos tribunais, que ndo podem
decidir sobre a oportunidade de uma intervencdo ci-
rirgica, sobre o método preferivel a empregar, ou sobre
o melhor tratamento a seguir.

Cabe aqui, portanto, perquirir a respeito da culpa-
bilidade do segundo apelante e, por conseqiiéncia, da sua
responsabilidade civil perante a paciente, solidéria aquela
do nosocémio em que foi realizado o procedimento.
Oportuno é ponderar-se na licdo de Irany Novah Moraes:

Sendo a verdade das ocorréncias de certa forma interpreta-
tiva e dependendo muito do ponto de vista pelo qual ela é
encarada, o julgamento de um fato envolve responsabili-
dade muito grande. Em se tratando de assunto de natureza
humana, envolvendo o médico que trabalha com o objetivo
maior de fazer o bem para seu semelhante, resultados néo
satisfatérios por parte do paciente exigem averiguacdo
cautelosa para que ndo se cometa injustica maior. (Erro
médico e a lei. 3. ed. Revista dos Tribunais, p. 226).

Assim, no que diz respeito & responsabilidade dos
médicos, elucida o festejado Ulderico Pires dos Santos:

Sua responsabilidade decorre ¢ de sua agdo profissional
manifestamente errénea, de sua omissdo sobre o que deve-
ria ser feito para evitar o mal e néo o fez, porque a sua atua-
¢Go néo é de resultado e sim de meio, e também porque ao
aceitar o cliente ndo assume com ele a obrigagéo de curd-
lo, e sim de atuar com acerto e correcdo, ministrando-lhe o
tratamento terapéutico ou operatério exigido pelo seu mal e
indicado pela ciéncia médica. (A responsabilidade civil na
doutrina e na jurisprudéncia. Forense, 1984, p. 79).

E acrescenta:

Logo, para responsabiliza-lo pelos insucessos no exercicio de
seu mister que venha a causar aos seus clientes em conse-
quéncia de sua atuagdo profissional, & necessdrio que resulte
provado de modo concludente que o evento danoso se deu
em razdo de negligéncia, imprudéncia, impericia ou erro
grosseiro de sua parte (op. cit., f. 361).
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E que, como se sabe, tratando-se de responsabili-
dade médica, torna-se relevante observar que o objeto
do contrato é a prestacdo de cuidados conscienciosos,
atentos e, salvo circunstncias excepcionais, de acordo
com as aquisicbes da ciéncia. Dessa forma, o que se im-
pde é que o médico atue com zelo, cuidado e atenta vi-
gilncia na prestacdo seus servicos profissionais.

Depreende-se dos autos que a apelada foi inicial-
mente examinada por médico de sua confianca, Dr. Lufs
Augusto Rodrigues, que diagnosticou o seu problema de
“dispnéia suspirosa”, de fundo emocional, e determinou
a realizacdo de exames complementares para detectar
outras disfuncdes eventuais. Referido profissional consta-
tou, através da realizacdo de um exame denominado
“Ecodopplercardiografia”, ser a requerente portadora
de uma disfuncdo cardiaca conhecida como ostium
secundum, encaminhando a paciente para a realizacéo
de cirurgia (f. 66).

Dessa forma, portando os exames até entdo reali-
zados, a requerente procurou o profissional médico
requerido, ora segundo apelante, quando foi clinica-
mente examinada, confirmando a indicacéo anterior, e
submetida & cirurgia, realizada em 25.04.2000, pelo
requerido e sua equipe, no nosocémio réu.

Alega a autora que, apés a realizacdo da inter-
vencdo cirlrgica, constatou-se a desnecessidade do pro-
cedimento, sendo que foi exposta a grave risco de vida,
sem que o profissional médico requerido tenha analisa-
do corretamente o seu caso, tendo, inclusive, agrava-
mento de seu estado clinico.

Foi realizada pericia médica oficial, cujo laudo se
encontra as f. 146/177, onde o il. expert constatou que
“Néo houve seqiela em relacdo ao ato cirdrgico reali-
zado” (quesito 14, de f. 151), mas entendeu que era ne-
cessdria, para o seguro diagnéstico da doenca da auto-
ra, a realizacdo de outros exames antes de submeter a
paciente & cirurgia, com indicacdo para “cateterismo
cardiaco” (quesito 04, de f. 150).

Afirmou o il. perito oficial do juizo, ainda, que:

a cirurgia realizada constou da abertura e fechamento dos
dtrios, sem a constatagdo do diagnéstico pré-operatério,
segundo relatério médico do cirurgido, valorizado por refle-
tir a verdade dos fatos,

concluindo que:

o ato operatério refletiu em imprudéncia ao expor a pericia-
da a um risco cirdrgico de elevada complexidade, sem a de-
vida confirmagdo diagnéstica por métodos propedéuticos
seguros, especialmente o cateterismo cardiaco (concluséo de
f.152).

A despeito da conclusdo externada pelo il. perito
oficial, entende-se que o laudo técnico deve ser avalia-
do em cotejo com as demais provas produzidas nos



autos, pelo que se chegou a um resultado diverso da-
quele apresentado pela r. sentenca de primeiro grau,
data venia.

Ocorre que, apesar de constar no exame realizado
pela apelada a sua prejudicialidade técnica, em virtude
da dispnéia sofrida pela paciente, as demais provas con-
duzem & conclus@o de que a conduta do médico requeri-
do foi condizente com a situacdo apresentada.

Na espécie, entende-se que a prova testemunhal
produzida é de grande valia, mormente quando a pré-
pria testemunha da autora, seu médico de confianga,
afirma que o resultado dos exames realizados era con-
fiavel e preciso, ndo sendo indicada & paciente, & época
com apenas 18 (dezoito) anos de idade, a realizagdo de
cateterismo, esse sim um procedimento complexo e
arriscado de diagnéstico (f. 204/205). Do mesmo modo
se manifestaram os demais profissionais ouvidos pelo
juizo (f. 240/241 e 242/243), no sentido de que a
paciente levou exames |4 prontos, de procedéncia con-
figvel, sendo desnecessdria qualquer outra indicagéo
que ndo a intervencdo cirdrgica devidamente realizada.
Apontaram também o contra-indicacéo do cateterismo
sugerido pelo il. perito oficial, ante a tenra idade da
paciente, de acordo com a literatura médica de f.
245/260.

H& que se ressaltar que os profissionais ouvidos
como testemunhas, bem como o médico requerido, sao
especialistas na drea cardiolégica, sendo que o mesmo
ndo ocorre com o il. expert nomeado pelo juizo, nada
obstante o seu alto e indiscutivel nivel técnico.

Como se ndo bastasse, os profissionais que
realizaram a intervencéo cirdrgica informaram que, ape-
sar de ndo ter sido confirmado o diagnéstico pré-opera-
tério de ostium secundum, no momento da cirurgia cons-
tatou-se um outro problema cardiaco na requerente,
denominado “Forame Oval Patente”, devidamente cor-
rigido, que poderia levar a paciente, em um futuro proéxi-
mo, a sofrer frombose ou embolia.

Finalmente, para fechar o relato dos acontecimen-
tos narrados, observa-se que a requerente ndo sofreu
qualquer seqiela da cirurgia realizada, concluséo unéni-
me, constatada inclusive pelo il. perito oficial, sendo que
o agravamento do estado clinico narrado pela autora se
refere & sua dispnéia, havendo melhora considerdvel
apds tratamento psiquidtrico.

Destaca-se que nédo hd que se falar em culpa pre-
sumida. E, no caso em tela, imputd-la aos apelantes é
presumir que os problemas apresentados pela autora
foram causados pela intervencéo cirlrgica, quando se
sabe que podem ter causa diversa, emocional.

Nesse sentido, os escélios jurisprudenciais:

Responsabilidade civil. Indenizagéo. Erro médico. Agdo de
indenizacdo proposta contra médico e hospital onde o autor
foi atendido, visando indenizacdo pela perda de visdo em
um dos olhos, atribuindo ao primeiro impericia profissional.

Utilizacdo de adesivo doméstico. Prova pericial, corroborada
por declaragéo de professor de oftalmologia, dando conta

de que fal tipo de produto é utilizado em oftalmologia.
Auséncia de prova de nexo causal. AgGo improcedente.
Apelagéo improvida, restando prejudicado o agravo retido
(Apelacao Civel n° 55.547-4 - Guarulhos - 10 Camara de
Direito Privado do TJSP, Rel. Des. Marcondes Machado, j. em
11.08.98).

Indenizacéo. Erro médico. Conjunto probatério que néo cor-
robora a imputada responsabilidade do hospital pelo evento
lesivo, que carece de nexo causal, indispensavel para se
reconhecer a obrigagdo de indenizar. Acdo improcedente.
Sentenga mantida. Recurso ndo provido (Apelagdo Civel
n® 77.388-4, Garca, 6% Camara de Direito Privado do TJSP,
Rel. Des. Mohamed Amaro, j. em 27.05.99).

Portanto, no caso dos autos, entende-se que o
6nus probatério ndo foi desempenhado pela autora, néo
resultando prova da conduta culposa do profissional
médico em optar pela realizacdo da cirurgia, tampouco
do nexo de causalidade entre o seu ato e as conseqiién-
cias & satde da paciente.

A obrigacdo de reparar por erro médico exige a
comprovacdo de que o profissional tenha agido com
impericia, negligéncia ou imprudéncia, além da demons-
trac@o do nexo de causalidade entre a conduta médica e
as conseqiéncias lesivas & satde do paciente, sem o que
nédo se pode atribuir responsabilidade civil, devendo ser
reformada a r. sentenca de primeiro grau que condenou
os requeridos ao pagamento de indenizacdo por danos
morais & autora.

Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo retido
nos autos, rejeita-se a preliminar de inépcia da peticdo
inicial e dd-se provimento aos recursos, para reformar a
r. sentenca recorrida, julgando-se improcedentes os
pedidos iniciais e condenando a autora ao pagamento
das custas processuais e honordrios advocaticios, ora
arbitrados em R$800,00 (oitocentos reais) para cada um
dos requeridos, suspensa a sua exigibilidade por litigar
sob o pdlio da justica gratuita.

Custas recursais pela apelada, suspensa sua exigi-
bilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

DES. SALDANHA DA FONSECA - De acordo com

o Relator.

DES. DOMINGOS COELHO - Na condicdo de
Vogal, o bem-elaborado voto do ilustre Relator - a
quem recomendo publicacdo e publicidade, tanto no
Tribunal de Justica, na Revista dos Tribunais como tam-
bém na Escola Judicial Edésio Fernandes - examinou a
prova pericial, bem como a prova testemunhal produzi-
da por médico cardiologista, que confirmaram a
recomendacdo de operacéo. Do exame que fiz, e em
andlise da prova e da recomendacéo do préprio médi-
co da apelada, conclui, como também o fez o eminente
Relator, pela inexisténcia de qualquer culpa do médico
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do hospital ou ndo comprovado o erro, razéo por que
ndo deve ser mantida a decisdo, data venia.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO

RETIDO, REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM PROVI-
MENTO A AMBAS AS APELACOES.
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